A Revolucio Francesa e a Declaragao
dos Direitos
A Revolugdo e a construgdo dos direitos

Epuvarno K. M. Carriox

Professor Titular de Teoria Geral do Estado
e de Direito Constitucional da Faculdade de
Direito da UFRGS,

SUMARIO

1. Introdugdo, 2. Empirismo e racionalismo constifu-
cionais. 3. As diversas revolucdes francesas. 3.1. A his-
toriografia da Revolucdo Francesa, 3.2. O processo da

Revolucdo Francesa. 4. As declaraches dos direifos fran-
cesas.

Introdugio

A idéia de Constituigio nfc era completamente estranha ao Estado
absolutista € ao Antigo Regime. Sob a denominagio de ‘““leis fundamentais
da monarquia”, normas costumeiras de cariter constitucional colocavam-se
acima do legislador ordindrio, o tei, que lhes devia obediéncia e respeito.
Entretanto, seu conteido restringia-se a alguns poucos elementos, ndo sig-
nificande na realidade uma verdadeira limitagdo ao poder monarquico. A
grande novidade do constitucionalismo, a partir da segunda metade do sé-
cule XVIII, foi a exigéncia de elaboragio de textos constitucionais escritos,
a Constitui¢iio inglesa, Constituigdo costumeira, representando a grande ex-
cecdo a este respeito.

Com o constitucionalismo, a Constitui¢go passa a ser considerada como
a prépria explicitagdo, renovagio ou atualizagho do contrato social origi-
nario. Através da elaboracao de textos constitucionais escritos, fixando em
documento solene a organizaciio politica do Estado, pretendeu-se melhor
conter o poder,

O célebre art. 16 da Declaragao dos Direitos do Homem e do Cidadao
de 1789: “Toda sociedade na qual a garantia dos direitos ndio € assegu-
rada, nem a separagdo dos poderes determinada, ndo tem Constituigdo”,
indica o contetido béasico das Constituigdes da época: a declaragdo dos di-
reitos € a estrutura Jdo poder, A Constitui¢ho surge, portanto, como um
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estatuto da liberdade, de defesa do cidaddo e da sociedade face as inves-
tidas do poder. Este, seu profundo significado histSrico.

As declaracBes dos direitos passaram a ser geralmente incorporadas
no preAmbulo das Constituigdes, traduzindo a inspiracio libertdria do cons-
titucionalismo cléssico, tdo bern atestada no art, 7.° da Declaragio dos Di-
reitos do Homem e do Cidadéo de 1789: *A necessidade de enunciar estes
direitos suple ou a presenca ou a lembranca recente do despotismo”. Em-
bora encontremos precedentes na Inglaterra, a tradigio de declaragiies dos
direitos nasceu na América do Norte. A ptimeira delas foi a Declaragio
de Direitos de Virginia de 1776. Nao hd deglaracdo dos direitos abrindo a
Constituicio norte-americana de 1787. Entréiantio, encontramos o equiva-
lente dela sob a forma das primeiras emendas & Constituigio aprovadas
em 1791. Além disto, a Declaragic da Independéncia de 1776 foi igual-
mente uma declaraciio dos direitos. A mais célebre de todas seria a De-
claragdo dos Direitos do Homem ¢ do Cidadéo de 1789. Apds a primeira
guerra mundial, as novas Constitui¢Ses européias foram precedidas de de-
clarages dos direitos. Da mesma forma, apés a Segunda Guerra Mundial,
patra a maior parie das ConstituigSes.

As primeiras declaragfes dos direitos foram sobretudo declaragéies dos
direitos individuais ¢ politicos. Apdés a primeira guerra mundial, seu con-
tetdo ampliou-se significativamente, abrangendo matéria econdmice e so-
cial, caracterizando-se entdio as declaragbes dos direitos também como de-
claragdes dos direitos econdmicos € sociais. Esta, uma das grandes dife-
rengas existentes entre o constitucionalismo cldssico, de base individualista,
e o constitucionalismo social, impulsionado ¢m grande parte pela luta da
classe trabalhadora. A Constituigio da Reptblica de Weimar de 1919 ser-
viu de modelo para ¢ copstitucionalismo social, embora a Constituigiio me-
xicana de 1917 a precedesse de mais de dois anos neste caminho. Alids, a
Constituicdo jacobina de 1793 j4 previra alguns dos denominados “direitos
sociais”,

O fato de as declaragSes dos direitos corresponderem principalmente
20 constitucionalismo n#io pode levar ao desconhecimento da existéncia de
direitos fundamentais anteriormente ao constitucionalismo, Entretanio, na
Idade Média e durante o Antigo Regime, estes direitos eram direitos “esta-
mentais”, correspondentes aos estamentos ou &s ordens em que estava divi-
dida e estratificada a sociedade. Na realidade, significavam antes privilé-
gios do que verdadeiros direitos, embora se caracterizassem como impor-
tante instrumento de conten¢do do poder real.

TOCQUEVILLE, em o Antigo Regime e a Revolugdo, chama a aten-
¢do para esta liberdade singular, convindo a transcrigio desta célebrz pas-
sagem;

“No meio de muitas instituigdes j4 preparadas pelo poder
absoluto, a liberdade vivia; mas era uma espécie de liberdade
singular, sendo dificil fazer-se hoje uma idéia exata, sendo pre-
ciso examinar-se de muito perto para poder compreender ¢ bem
e 0 mal que ela nos pode fazer.,”
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E continua:

“Seria um equivoco crer-se que o Antigo Regime foi um
tempo de subserviéncia e de dependéncia. Havia muito mais li-
berdade do que em nossos dias; mas era uma espécie de liberdade
irregular e intermitente, sempre reduzida aos limites das classes,
sempre ligada & idéia de excecdo e de privilégio, que permitia
enfrentar tanto a lei como a arbitrariedade ¢ que quase nunca che-
gava a fornecer a todos os cidadaos as garantias as mais naturais
e as mais necessdrias. Assim reduzida e deformada, a liberdade
ainda era fecunda.” ()

Num certo sentido, a luta pela liberdade religiosa serd a primeira ma-
nifestacio por um direito de cardter geral. JELLINEK assinala, alids, que
a liberdade religiosa foi o primeiro germe a partir do qual se desenvolveu
o sistemna dos direitos do homem e do cidadao.

O surgimento das declarages dos direitos estd relacionado com o pro-
cesso das chamadas “revolugBes burguesas”. Embora tratando-se de acon-
tecimento histérico geral, este processo assume peculiaridades e particula-
ridades conforme o pais em questdo, podendo-se com propriedade falar em
distintas ““vias” — “ndo modelos” — na transi¢do para a sociedade capita-
lista moderna. As declaragSes dos direitos repercutiram em grande parte
estas peculiaridades e particularidades, sendo comum referir-se assim, por
exemplo, ao maior pragmatismo das declaragBes anglo-saxOnicas ¢ ao maior
universalismo das declaragbes francesas.

Parz melhor situar a especificidade das declaragGes francesas, con-
vém primeiramente examinar algumas questdes que dizem respeito & pro-
pria Revolugio Francesa. Antes, porém, rdpidas observagbes com relagdo
a0 empirismo e ao racionalismo constitucionais, procurando relativizar a
oposi¢io entre ambos na experiéncia constitucional, como forma de igual-
mente relativizar a alegada oposigio entre o maior pragmatismo das decla-
rages anglo-saxOnicas e o maior universalismo das declaragbes francesas.

Empirismo e racionalismo constitucionars

Ao assinalar que as Constitui¢ghes s80 sempre um compromisso entre
as tradi¢des politicas existentes ¢ o direito constitucional geral, MIRKINE-

(1) In L’Ancien Régime et la Révolution, Editions Gallimard, Paris, I967, pp.
191 e 204.

O autor acrescenta, ainda, op. cit, p. 205:

“C’est elle (esta liberdade) gui, dans le temps méme ol .a ceniralisation
travaillait de plus en plus & dgaliser, & assouplir et 4 ternir tous les caractéres,
conserva dans un grand nombre de particuliers leur originalité native, leur colo-
Tis et leur relief, nourrit dans leur coeur l'orgueil de soi, et y fit souvent prédo-
miner sur tous les golits le golit de la gloire. Par elle se formeérent ces ames
vigoureuses, ces génies fiers et audacieux que nous sllons voir paraitre, et qui
feront de la révolution frangaise l'objet tout & Iz fois de l'admiration et de la
terreur des générations qui la suivent. Il serait bien étrange gue des vertus si
méles eussent pu croitre sur un sel ol le liberté n'était plus.”
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GUETZEVITCH, jurista da primeira metade deste século, sugeria a pre-
senga de duas tendéncias bdsicas na histéria do constitucionalismo. Por um
lado, o racionalismo constitucional, predominante na experiéncia francesa;
por outro, o empirismo constitucional, preponderante na tradigio anglo-sa-
xénica, onde o costume, no caso inglés, e a jurisprudéncia, no caso norte-
americano, assume papel decisivo nos delingamentos da ordem constitu-
cional.

Nio cabe aqui indagar das razdes culturais, juridicas, politicas, sociais
do predominio de vma ou de outra das tendéncias, correspondendo em
grande parte a distintos processos de transigdo para uma sociedade capita-
lista moderna. Importa sobtetudo destacar que, embora diferentes, estas
tendéncias ndo sdo necessariamente conflitantes, a melhor técnica de elabo-
ragdo constitucional devendo saber incorporar elementos de ambas. Assim,
as declaragdes dos direitos inglesas, ainda que mais concretas do que as
declaracOes dos direitos francesas, inspiraram-se igualmente na concepgio
do “direito natural” e na teoria do “contrato social”. De modo diverso, o
parlamentarismo da III Reptiblica francesa {1870/1940) procedeu antes
do costume constitucional do que das trés lefs constitucionais de 1875.

Racionalismo constitucional e empirismo constitucional podem even-
tualmente apresentar-se, a0 acentuarem seus tracos determinantes e diferen-
ciadores, sob duas formas extremas: o teorismo constitucional e o casufsmo
constitucional. Do primeiro, temos o exemplo em algumas ConstituicBes
européias elaboradas apds 1919 com a colaboragdo de eminentes constitu-
cionalistas (PREUSS com relagdo 3 Constituicdo alem3 de 1919; KELSEN
com relagio & Constituigfo austriaca de 1920; POSADA com relagiio a
Constitui¢io espanhola de 1931), as denominadas “Constituiges dos pro-
fessores” que procurdram precisar, sistematizar, codificar préticas e costu-
mes constitucionais existentes até ento. Daf, a expressdo “patlamentarismo
racionalizado™ para o sistema de governo resultante destas Constituices.
Mas talvez o exemplo mais elogiiente de teorismo constitucional seja ainda
o da Constituicdo francesa de 1793, verdadeiro marco na histéria das déias
politicas, tendo inclusive consagrado pela primeira vez a concepgio dos
“direitos sociais”. Apds seu solene depdsito sobre a mesa da Convengdo,
em uma arca de cedro, sua aplicagiio foi finalmente adiada para tempos
mais apropriados pelo decreto de 5 de outubro do mesmo ano (“o Governo
serd revolucijondrio até a paz™). No que se refere ao casufsmo constitucional,
sdo igualmente indimeros os exemplos na histdria do constitucionalismo, a
comegar pelo pseudoconstitucionalismo do séeulo passado, denunciado j4
na €poca por LASSALLE n#o como uma conquista do povo, mas, ao con-
trério, como um triunfo do absolutismo. Curiosamente, teorismo constitu-
cional ¢ casuismo constitucional costumam andar de maos dadas na =xpe-
riéncia constitucional latino-americana, provocando os mais perversos efeitos
e colaborando em dltima andlise para a relativizacdo das liberdades piiblicas,
seia por sua falta de efetividade, seja ainda por sua pura e simples negagao.

As principais diferencas entre as declaragfes dos direitos anglo-saxd-
nicas e as declaragdes dos direitos francesas ndo residem na alegada oposi-
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¢lio entre o maior pragmatismo daquelas e o maior universalismo destas,
mas se enraizam sobretudo no cardter mais social e democritico das decla-
ragoes dos direitos francesas. Conseqiiéncia inclusive da *“via” francesa na
transigio para a sociedade capitalista moderna,

As Diversas Revolugbes Francesas

Aplica-se perfeitamente & Revolugéio Francesa a assertiva de GROCE
de que “toda histéria é contempordnea”. A histdria das revolugdes, em
especial a histéria da Revolugfio Francesa, constitui-se em um dos lugares
privilegiados dos enfrentamentos politicos e ideolégicos contemporéneos.
Embora escrita com referéncia ao passado, exerce uma fungéo politica no
presente, exprimindo-se muitas vezes através dela questdes decisivas de
nosso tempo.

Como sabemos, a palavra histdria ndo é um termo univoco, mais equi-
voco, designando tanto a realidade, como a consciéncia que temos da reali-
dade, com a particularidade de a consciéncia da realidade fazer parte da
prépria realidade. Neste sentido, podemos falar sobre a Revolugdo Francesa
tanto com relagio a0 processo, ao desenrolar dos acontecimentos, cemo com
relagéio a reflexdo em torno do processo, com relagdo a historiografia da
Revolugdo Francesa, Com a agravante de identificarmos, em ambos os
significados, diversas revoluges francesas, isto &, diferentes interpretagles
e distintos processos em que pese a2 um mesmo fendmeno revoluciondrio.

1. A historiografia da Revolugdo Francesa

Embora sabendo que toda simplificacdo é caricatural, podemos perce-
ber na atualidade quatro correntes principais: uma historiografia claramente
contra-revolucionaria, condenando globalmente o acontecimento; uma histo-
riografia marxista ou socialista ortodoxa; uma historiografia marxista ou
socialista libertdria e o denominado “revisionismo histérico” liberal ou
neoliberal.

As principais criticas, sobretudo do “revisionismo hist6rico”, articulam-
se em torno de alguns eixos fundamentais: a concep¢do de uma revolugiio
“ocidental” ou “atldntica”, negando ou relativizando a especificidade da
Revolugdo Francesa com relagdo & Revolugio Inglesa ou & Revolugéo Norte-
americana; a idéia da Revolugdo Francesa como um mifo, o papel histérico
da burguesia sendo posto em questéio: no limite, ndo existiria uma burguesia
revolucionéria e condutora do processo, nio se podendo portanto propria-
mente falar em revolugdo burguesa ou entdo desaparecendo a revolugéo
como acontecimento de cardter fundamentalmente burguds; a afirmacéio da
existéncia de uma “derrapagem”, de um “desvio”, quando ndo de uma
“deriva histérica” da Revolugdo Francesa por ocasido sobretudo da expe-
riéncia jacobina; tese de uma “‘dispensabilidade™ da Revolugfio Francesa,
as transformagGes capitalistas da sociedade ja sendo devidamente implemen-
tadas pelo Ancien Régime, tese esta que retoma em grande parte as andlises
do TOCQUEVILLE de O Antigo Regime e a Revolugio.
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Neste contexto, algumas polémicas permeiam a reflexdo historiografica:
“revolugio da conjuntura” ou “revolugiio das estruturas”; “revolucio ne-
cessdria” ou “revolugdo contingente”; “revolugdo politica” ou “revolugao
social”; revolugdo vista “de cima’” ou revolugfio vista ‘por baixo™; o papel
dos segmentos populares no processo revolugiondrio, entre outras, o que
nos remete ao tépico seguinte.

2. O processo da Revolucio Francesa

Em todos os grandes movimentos histéricos observamos movimentos
autdnomos de classe, ndo escapando a esta realidade a Revolugdo Francesa.
Neste sentido, GEORGES LEFEBVRE constata que “a Revolugéo (Fran-
cesa) ¢ um fato complexo; ndo hd apenas uma revolugao, mas diverses” (%).
Verificamos, assim, no interior de um mesmo. fendmeno revolucionério que
mantém sua unidade e coeréncia, uma revolugao aristocritica sem a qual,
segundo 0 mesmo autor, “a revolugdo burguesa seria inexplicavel”, uma
revolugdo camponesa, uma revolugio do Terceiro-Estado, uma revolugéo
liberal, uma revolugio democratica, uma revolugio popular e mesmo, para
alguns, um embrifo de revolugdo proletiria.

Assinala-se a existéncia de quatro componentes no processo revolucio-
nério: liberal-burgués, democrético-pequeno-burgués, agrdriocamponés e
urbano-plebeu. Algumas das principais controvérsias dizem exatamenie res-
peito ao peso e ao papel deste elemento urbano-plebeu na Revolugiio Fran-
cesa. Os “descamisados™, a “sans-culotterie”, como se denominou, consti-
tufam uma simples retaguarda econdmica, em que pese serem uma vanguarda
politica da revolugdo e significarem uma mera forga de apoio & burguesia
revolucionéria, levando as dltimas conseqiiéncias a ruptura com o Antigo
Regime? Ou, ao contrdrio, expressaram também uma luta concorrente que,
sem poder desviar o sentido geral do processo revoluciondrio, representou
em grande parte a antecipagio de um projeto politico de superagiio da
sociedade burguesa entio emergente?

Para JEAN-JAURES, enquanto que a Revolugdo Inglesa manteve-se
“gstreitamente burguesa e conservadora”, a Revolugao Francesa caracteri-
zou-se como “largamente burguesa e democrdtica”. Alianga plebéia enire
a burguesia revoluciondria e as camadas populares do campo e da cidade
apresentou, no plano politico, um caréter cldssico, levando as tltimas con-
seqiiéncias a ruptura com o Antigo Regime. Suas declaragbes dos direitos
superam as declaragdes anglo-saxbnicas, com 8nfase nos direitos sociais ¢
na idéia de igualdade, ndo apenas formal mas também material, Razdes
tantas para a importincia e a influéncia da Revolucdo Francesa.

As declaragdes dos direitos francesas

Como salientamos acima, os direitos na Idade Média e durante o
Antigo Regime caracterizavam-se sobretudo como direitos “estamentais”,

(@) In La Révolution Francaise et les Paysans, Etudes str la Répolution Fran-
¢aise, PUF, Paris, 10* edicao revista, 1363, p. 341.
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a luta pela liberdade religiosa representando uma primeira manifestagio
por um direito de cardter geral. A esta associam-se com 0 tempo outros
direitos individuais ¢ politicos, passando a ser liberdades gerais no plano
ji do Direito Phblico e ndo mais privilégios corporativos sob o regime
do Direito Privado.

A positivagio das liberdades, do “direito natural”, dé-se através de
longo processo histérico, as declaragdes inglesas (Petition of Rights de 1628,
Act of Habeas Corpus de 1679 ¢ Bill of Rights de 1968} sendo as primeiras.
Estas declaragBes pioneiras eram em grande parte o reconhecimento em
documentos ¢ leis de direitos praticados com anterioridade e resultantes
de conquistas parciais e gradativas. Por isto mesmo, inlmeros autores
salientam o maior pragmatismo das declaragGes inglesas, a fundamentago
racionalista exprimindo-se mais enfaticamente nas declara¢bes norte-ameri-
cahas ¢ principalmente nas declaragbes francesas. Enquanto que aquelas
proclamavam “direitos dos cidaddos ingleses”, estas alcancariam uma maijor
universalidade.

Esta diferenca foi relativizada, entre outros, por MAURICE DUVER-
GER, ao referir-se 4 Declaracdo dos Direitos do Homem e do Cidaddo
de 1789:

“Com o recuo do tempo e o desaparecimento dos abusos que
a motivaram, esta Declaracio pareceu para alguns uma obra
puramente tebrica, com um cardter muito exclusivamente espe-
culativo. Na verdade, a Declaragao apresenta ao contrario um
cardter eminentemente pratico; atrds de cada uma de suas férmu-
las solenes, ¢ um abuso preciso do Antigo Regime que € denun-
ciado e reprimido. Como acentuard, sutilmente, um pouco mais
tarde, o art. 7.° da Declaracao de 1793: *“a necessidade de enunciar
estes direitos (do homem) supBe ou a presenga ou a lembranga
recente do despotismo”. E porque o realismo da Declaragic de
1789 aparece hoje.como uma evidéncia nova.” (%)

HABERMAS, ao comparar as declaragbes dos direitos norte-americanas
com as declaracbes dos direitos francesas, acentua, talvez com maior pre-
cisdo, as peculiaridades destas dltimas:

“De fato, existem diferengas evidentes. Sem lugar para divi-
das, americanos e franceses aludem na mesma medida a principios
do direito natural moderno; a comunidade da base de legitimacio
chega até 3 expressdo textual, especialmente nas declaraces de
direitos fundamentais de ambos os paises. Mas precisamente estas
declaragdes tém um sentido especificamente distinto, apesar de
sua coincidéncia material. Qs colonos americanos queriam legiti-
mar com o recurso aos direitos humanos sua independéncia do
Império britanico; os franceses, uma subversao do Ancien Régime.
Certamente nos dois casos constituiu-se uma Constituigdo estatal

(3) In Les Constitutions de la France, PUF, Paris, 9* edicao, 1971, p. 40.
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que se mantém no marco dos direitos fundamentais declarados.
Mas ji o valor posicional externo das declaragGes, anteposto como
preimbulo da Constitui¢do francesa, meramente acrescentada

-

como amendments da americana, nao é acidental, No essencial,
as Bill of Rights inventariam os direitos existentes possuidos pelos
cidadios britdnicos. A forma de sua fundamentagdo, universal e
jusnaturalista, sé se torna necessdria na perspectiva da emancipa-
¢30 com respeito & mae pétria. As declaragdes de direitos funda-
mentais, que no substancial sdo recapituladas nas primeiras frases
da Declaragio de Independéncia, tém como tal, antes de tudo,
o sentido de fornecer 4 matéria juridica herdada outro fundamento
de legitimagdo; frente a isto, a Declaragio Francesa deve funda-
mentalmente, em primeiro lugar, pér em vigéncia positivamente
um novo direito. Na Franga, o sentido revolucionério da Declara-
¢do radica na fundamentagio de uma nova Constituigio; na Amsé-
rica, na independéncia, em conseqiiéncia da qual se faz necesséria,
com efeito, uma nova Constituigdo.” (*)

(4) In Teoria ¥ Praxis. Estudios de Filosofia Social, Editorial Tecnos S.A., Ma-
drid, 1987, pp. 91-92.

Algumas destas diferenges j& tinham desde ha muito side apontadas por
EMILE BOUTMY, Veja-se, por exemplo, in Etudes de Droit Constitutionnel. Fran-
ce — Angleferre — Btats-Unis, Librairie Armand Colin, Paris, 4% edigdo, 1903,
ph. 284-295: “Jadmets le rappert de succession et méme de fillation qu'on peut
établir entre les déclarations des droits des Etats et las dix amendements. Mais
Jen tire précisément Vinférence opposée. Pourquol le second texte n'a-t-il pas
recu le titre de déclaration des droits? Cela efit été si naturel alors qu'on en
prenait ouvertement la substance dans un instrument de cette dénomination.
Jefferson l'avait demandé, On préféra les mots d’emendements et d’articles: mots
ternes et, de plus, trés peu pertinents; car ces amendements nh'amendent rien
et sont simplement une snnexe, La modification du tire est iel d'amendent plus
significative que les emprunts au texte original sont plus évidents; elle indique
que l'esprit est autre. Et en effet, I'imitation n'a point porté sur les maximes
philesophiques, sur les principes de drolt naturel; on les a laissés de c6té; Ies
dir amendements n'en contiennent eucun. Tout y est disposition légale, Lmpéra-
tive, précise, pratique. Enfin ces dispositions mémes sont moins transcrites des
constitutions des Etats que tirées de ce fonds commum de Yantique Common
law anglaise, ol les Btats les avaient prises. Ce sont des droits historicues et
classiques. Plusieurs Etats les avaient fait préecéder dun maitre des cérémonies
philosophe, d’un licencié en métaphysique. La Convention de Philadelphie a suppri-
mé le maitre des cérémonles. Volld toute la différence. Ces droits et ces garan-
ties contiennent sans doute de la philosophie — la philosophie est sau fond de
toute chose, méme de lhistoire — mais i{ls ne doivent rien & une &lahoration
philosophique récente.”

Lembre-se que, durante a Assembléia Constituinte francesa, discutiu-se muito
sobre a prépria oportunidede de uma proclamacdo oficial dos direitos, sobretudo
s ela deveris ser feita fora da Constituicdo e antes dela; sobre a necessidade
ou nfop de uma declaragio dos deveres acompanhar a declaracfo dos dirveitos,
como ocorreria com & ConstituicAo termidoriane de 1795 ete, 0 que Bcentua o
cariter politico da decisfio final, em contraste com a solucio norte-americana.

Num ouiro registro, GIORGIO DEL VECCHIO assinala in La Décloration

des Droits de UHomme et du Cltoyen dans o Révolution Francaise, Pondation
{Continua)
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As liberdades inglesas foram justificadas antes pelo costume e pela
tradi¢ao, pela histéria em suma, do que pela especulagdo filoséfica. Embora
marcadas também pelo empirismo, as declaragdes norte-americanas invoca-
ram o universalismo do direito natural. Aristocracia e burguesia associando-
se no poder, nem a liberdade nem a igualdade foram totalmente reconhe-
cidas em ambos os casos. Ao contrdrio, alianga plebéia entre a burguesia
revoluciondria ¢ as camadas populares do campo e da cidade, a Revolugio
Francesa caracterizou-se por ser tanto uma revolugdo da liberdade como
uma revolugdo da igualdade, ulfrapassando as experiéncias anteriores e
revelando seu caridter mais social ¢ democritico. (%)

Nio sé o maior universalismo das declaragdes francesas. Entre outras
coisas, a abolicio da “‘escravidio dos negros em todas as coldnias™ foi pro-
clamada em 4 de fevereiro de 1794; o sufrdgio universal, conquistada

{Conlinuaglio da nota 4)

Européenne Dragan, Roma, p. 32, que “La Déclaration des droits a donc vrai-
men} une double signification: de négation du passé et de préparation de l'avenir,
Il ne faut pas s'étonner quelle ait été considérée et présentée alors de préférence
scus son premier aspect; d'ailleurs, il maurait pas été possible de rendre immé-
diatement effectif ce gquelle impliquait de positif”. E continua, pp. 91-92: “Mais
ce qui donne & la Déclaration francaise une importance historique de premier
ordre, plus grande encore que celle des “bills of rights” américains, cest quelle
offrit & tous les peuples d’Eurppe, encore assujettis 3 un régime absolu, un mo-
déle théorique de liberté, duauel ils s'inspirérent plus que d’aucun autre dans leurs
revendications politiques, en associant dés lors Iidée d’'un gouvernement libre &
celle d’une détermination fondamentale des droits du citoyen. Et une partie au
moins des principes de la Déclaration fut accueillie dans les constitutions des
Etats modernes les pius avanecés.”

(5) Veja-se a este propdsito, por exemplo, GEORGES LEFEBVRE, in La Révo-
Intion Francaise dans UHistoire du Monde, Etudes sur la Révolution Frangaise,
op. cif., pp. 436 e 440:

“L'exemple de l'Angleterre et des Etats-Unis & exercé une influence profun-
de. Dans ces pays est née la liberté. En Amérigue a pointé l'universalisme du
droit naturel. Mais 'application demeurait imparfaite, et surtout Yégalité des droits,
admise en principe, n'avait DPas constitué le ressort essentiel des Révolutions. On
comprend qu'ainsi lexemple de ces pays plit séduire les aristocrates du conti-
nent, jaloux du pouvoir royal, aussi bien que la bourgeoisie, et gque, de la sorte,
1z liberté soit apparue comme le mot d'ordre essentlel. L'égalité n'ayant point pris
place parmi les conséquences de ces Révolutions, il ne venait pas & Vesprit de
Taristocratie continentale que la liberté pOt porter dommage & sa suprématie
sociale.”

“Mpais ce m'est pas Id son carsctére principal. Avant tout, elle (a Revolu-
¢cfo Francesa) fut la Révolution de Yégalité, Alors gw'en Angleferre et aux Etats-
Unis Yacceni ne portait pas sur V'égalité des droits, parce que l'aristocratie et
la haute bourgeolsie s'y trouvaient associées, la bourgeoisie frangalse fut con-
trainte, par l'attitude de 1a noblesse, de 12 Dousser au premier plan. Pluis les
paisans Iui conférérent une consécration saisissante en abolissant le pouvolr seig-
neurial. Pour les révolutionnaires, la liberté est le failt de n’obélr 4 aucun homme
g’il n'est autorisé & commander par la loi librement consentie; liherté et égalité
sont inséparables, parce que, sans l'égalité, la Ilberté n'est que le privilege de
quelques-uns.”

Da mesma forma, ALBERT SOBOUL, in La Révolution Francaise dans UHis-
toire du Monde Contemporain (Etude Comparative). Recherches Internationales,
Les Editions de la Nouvelle Critique, Paris, n® 62, 1970, pp. 3-40.
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apos o 10 de agosto de 1792; a liberdade de consciéncia, afirmada, inclusive
reconhecendo-se, com a criagfio do estado civil, em 20 de setembro de 1792,
o direito de o cidaddio ndo aderir a nenhuma religio, Igualmente, um
esbogo de democracia social, na perspectiva de uma *igualdade de fato”,
que se expressa na declaragdo dos direitos de 1793. Assim, o direito a
instrugdo, o direito ao trabalho e a proteciio contra a indigéncia. Além
disto, a taxagdo e a regulamentagdo, inaugurando o dirigismo econbmico,
reclamado pelo movimento popular.

Tanto na declaragdo de 1789 como na de 1793, a propriedade é con-
siderada como um direito natural e imprescritivel, ao lado da liberdade,
da igualdade ¢ da seguranga, revelando o horizonte burgués destas decla-
raghes. Entretanto, na de 1793, reconhece-se a igualdade ndo apenas em
direito, mas também pela natureza: “todos os homens s3o iguais pela natu-
reza e face 2 lei”; a teoria da soberania nacional ¢ substituida pela teoria
da “soberania popular”; o direito de insurreigdo, “o mais sagrado dos
direitos € 0 mais indispensdvel dos deveres”, afirmado. (%)

A superagdio do horizonte burgués destas declaragdes seria proposta
por BABEUF ¢ a Conspiragio dos lguais, inaugurando uma terceira via
na Revolucdo Francesa, a propriedade coletiva sendo o meio de assegurar
a igualdade de fato reivindicada.

O teor das declaragdes dos direitos reflete em grande parte o cardter
das distintas vias na transico para a sociedade capitalista moderna, ou,
em um mesmo processo revoluciondrio, dos diferentes momentos e etapas.
A radicalidade da experiéncia francesa, o contetido social e democritico
da Revolugdo Francesa realgam o significado das declaragdes francesas
quando em comparagiio com as declaracbes anglo-saxOnicas,

(6) Salientamos, anteriormente, que & aplicagfio da ConstitligRo de 1793 foi adia-
da em fungio do “governo revolucionério”, Entretanto, nfo podemos ignorar sus
importancia sobretudo no planoe da histéria das idéias politicas. A este proposito,
veja-gse GIORGIO DEL VECCHIO, op. cit., p. 5l:

“Ce ne fui certes pas durant les troubles de l'époque révolutionnaire que
la Déclaration des droits (de 1793) put trouver sa pleine et positive actuation.
Alors, elle était surtout un étendard de guerre contre les résidus de Vancien régi-
me qui s'agitaieni encore & rintérieur, et contre les efforts des Etats étrangers
qui tentaient d'imposer par la viclence la restauration de ce régime. En aucun
temps les principes de la Déclaration ne furent en réalité aussl gravement violés
que durant la lutte terrible qui fut combattue en lewr nom: mais il n’en est pas
moeins vrai qwils iquérent le rdle “d'idées directrices” dans le grand boule verse-
ment et que leur actuation fut regardée comme le véritable but de celui-ci. Les
chefs des gouvernements révolutionnaires voulurent abattre l'ancien régime avee
ses propres armes; ils instituérent une dictature tyrannigue, qui supprims momen-
tanément toutes les garenties de la liberté, pour lesquelles on combattait; s
persécutérent farouchement, avec des jugement sommaires et des condamnations
impttoyables, ceux qui étaient ou que l'on suppossit contraires an nouvel idéal
juridique que T'on voulait réaliser dans la nation. Mais — il faut le souligner —
{15 le firent dans le but d'assurer le {riomphe définitif de cet idéal: le régime de
la terreur n'était, dans leur esprit, rien quune nécessité provisoire, pour empé-
cher le redressement du régime qui venait d'étre abattu, et rendre possible celui
qul devait Iui succéder.”
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